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	Prefácio


			A comunidade científica tem se preocupado cada vez mais com o estudo dos processos de leitura e de escrita, desde o reconhecimento de palavras isoladas até a compreensão e elaboração de textos. Esse entendimento deve ser alcançado com base nas evidências científicas acumuladas na literatura internacional, somado aos avanços na pesquisa científica no cenário brasileiro e considerando as peculiaridades do idioma e ortografia do português brasileiro. 


			Este livro aborda precisamente as contribuições da pesquisa nacional para a investigação dos processos envolvidos na aprendizagem da leitura, tanto na decodificação como na compreensão de textos.


			No Capítulo 1, as autoras exploram em profundidade a relação entre a consciência fonêmica e o reconhecimento visual de palavras, sobretudo no início da aprendizagem de leitura. No Capítulo 2 é discutida a influência de características psicolinguísticas de palavras, nesse caso a vizinhança ortográfica, na leitura de palavras. Ainda com a preocupação de entender o papel das características psicolinguísticas no processo de leitura o Capítulo 3 apresenta uma análise cuidadosa da generalidade da contagem da frequência de ocorrência de palavras usada no estudo de Pinheiro (1996). Ressaltou-se a necessidade de cautela na seleção das palavras de baixa frequência que podem ter uma maior variação de ocorrência dependendo da região do Brasil. 


			A avaliação componencial da leitura é o tema do Capítulo 4, que correlaciona a nota escolar como indicador do desempenho escolar e as habilidades preditoras de alterações de leitura. Já o Capítulo 5 aborda outro aspecto igualmente importante do estudo da leitura que é a compreensão leitora, apresentando uma profunda revisão dos modelos teóricos da compreensão de leitura. No capítulo 6, discutem-se as possíveis hipóteses para explicar a relação da habilidade de nomeação seriada rápida e a leitura. 


			Por fim, no Capítulo 7, abordam-se diferentes contextos de leitura e sua influência para a compreensão leitora com base no estabelecimento de inferências, em crianças com dificuldades de compreensão de textos. 


			A obra traz uma contribuição importante para a psicologia cognitiva da leitura ao reunir estudiosos e pesquisadores nacionais que apresentam os últimos avanços científicos nesta área de conhecimento, explorando as características próprias de português brasileiro. Trata-se de leitura obrigatória para todos os profissionais que se preocupam com o entendimento do aprendizado da leitura e suas possíveis dificuldades, no Brasil. 


			Profa. Dra. Ana Luiza Navas


			(Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo)


		








	1. O que sabemos sobre a contribuição da consciência fonêmica para a aprendizagem inicial da leitura e da escrita


			Dalva M. A. Godoy


			Ângela M. V. Pinheiro


			A informação escrita está presente em todo lugar em nossa vida diária. Ler e escrever tornaram-se duas habilidades imprescindíveis para quem vive na sociedade tecnológica atual. Ao se deparar com a informação escrita tudo o que se quer é compreendê-la. Entender o preparo de uma receita culinária, compreender a notícia do jornal, interpretar a mensagem veiculada em um outdoor, deleitar-se com o enredo de um livro ou encontrar um determinado departamento em uma empresa são exemplos de situações em que a presença do signo gráfico interage com a atividade diária. Para compreender cada um desses textos, é necessário que o leitor coloque em atividade conhecimentos diversos a respeito do mundo e do assunto, construa relações entre a informação presente e a informação armazenada, seja capaz de fazer inferências e, além disso tudo, consiga integrar todas essas atividades a fim de alcançar um objetivo predeterminado. Quando se lê um texto, busca-se uma informação, mas essa busca está direcionada pela intenção de quem lê. Aprender a ler e a escrever, longe de ser uma tarefa simples, envolve inúmeras habilidades e exige diferentes capacidades.


			O domínio da linguagem escrita requer muito mais do que a simples atividade de decifração do código. Depois de decodificar as palavras é preciso atribuir-lhes significado, compreendê-las no âmbito maior da frase, do texto e do contexto. Ressalta-se aqui a importância das práticas de linguagem, que tornam significativo o próprio processo de aprendizagem, especialmente as que se realizam nas interações sociais do dia a dia de uma sociedade letrada e tecnológica em que o que se busca é expressar-se, fazer-se compreender (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004). 


			Tal aprendizagem é desenhada em um longo percurso. Neste, o processo inicial de alfabetização é apenas a largada. A alfabetização tem como objetivo principal levar o sujeito a ler e a escrever de maneira que possa utilizar essas habilidades para adquirir novos conhecimentos: aprende-se a ler para aprender com base no que se lê. Já nesse processo inicial de alfabetização é possível distinguir leitores e escritores com níveis diferenciados de competência. A criança que aprende a ler e a escrever com dificuldade e tarda em dominar os processos envolvidos nessas atividades não pode acessar com facilidade os conteúdos que a escola lhe faculta ou que o dia a dia da sociedade letrada vai lhe apresentando. A dificuldade inicial, por vezes intrínseca ao processo de aprendizagem, pode tornar-se um obstáculo quando não superada, perpetuar-se a ponto de ocasionar um distanciamento do objeto escrito e resultar em uma interação infrutífera e muitas vezes frustrante com esse objeto. Tal experiência, ao longo do tempo, pode significar um prejuízo pessoal e social. 


			A Ciência da Leitura tem produzido nas últimas décadas um corpo considerável de conhecimentos a respeito dos processos envolvidos na aprendizagem da leitura e da escrita que tem motivado, em muitos países, a revisão de políticas e práticas de alfabetização que ultrapassa as esferas acadêmicas. No Brasil, o marco para essa revisão foi o relatório produzido por um grupo de trabalho, criado pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados em Brasília, que teve como missão apresentar uma análise de teorias e práticas atuais de alfabetização com vistas a incentivar o debate sobre políticas e práticas de alfabetização em nosso país (CARDOSO-MARTINS et al., 2007). Para muitos pesquisadores, com base nesse importante documento, a discussão sobre o ensino da leitura e da escrita ultrapassou as comparações entre o método global e o fônico (o primeiro como representante dos métodos analíticos, com foco no significado, e o segundo como representante do método sintético, com ênfase na fonologia), e passou-se a recomendar o ensino de base fônica de forma sistemática, uma vez que a superioridade deste foi suficientemente demonstrada na literatura (p. ex., MCGUINNESS, 2006; SCLIAR-CABRAL, 2013; DEHAENE, 2012). Com essa constatação, a questão alvo passou a ser qual, entre os métodos com orientação fônica, seria o mais eficaz. A resposta a essa pergunta mostrou também um avanço; os métodos que fazem toda a diferença, como veremos no decorrer deste capítulo, baseiam-se no ensino explícito da decodificação fonológica, que se refere ao uso eficiente das correspondências grafema-fonema[1] no reconhecimento de palavras.


			A decodificação fonológica, segundo Share (1995) constitui-se em um processo prioritário para o desenvolvimento do mecanismo de autoaprendizagem da leitura. De acordo com sua hipótese, cada vez que uma criança consegue decodificar uma palavra com sucesso, tem a oportunidade de adquirir a informação ortográfica específica dessa palavra e, assim, formar uma base de representações ortográficas que lhe permite acessar de forma rápida a representação fonológica das palavras, previamente decodificadas, em ocasiões posteriores. A decodificação fonológica é, nas palavras de Share, condição sine qua non para a aprendizagem da leitura, pois possibilita à criança desenvolver de forma independente os dois procedimentos de leitura: o fonológico e o ortográfico, constituindo-se na fonte principal de diferenças individuais em habilidades de leitura. 


			O desenvolvimento desse processo de decodificação fonológica depende, no entanto, de certo nível de consciência fonêmica básica e da compreensão do princípio alfabético: conceitos interdependentes. Enquanto o primeiro conceito refere-se à tomada de consciência da estrutura fonológica das palavras faladas e manipulação de suas unidades mínimas, os fonemas, em operações como as de identificação, segmentação e ordenação, o segundo refere-se ao relacionamento estabelecido entre oralidade e escrita: o conhecimento de que as letras nas palavras escritas representam os sons da fala. É com base na compreensão do princípio alfabético e de que as palavras são formadas por pequenas unidades sonoras que a criança se dá conta de que o número de letras nas palavras não se relaciona ao tamanho do objeto que ela representa, mas ao tempo gasto para pronunciá-las. Como afirmam Baptista, Viana e Barbeiro (2011), diante das palavras escritas as crianças passam a perceber que as palavras curtas demoram menos tempo para serem pronunciadas do que as longas, porque, ao contrário dessas, aquelas são formadas por poucas letras que, por sua vez, correspondem a um número menor de unidades de som. A consciência fonêmica é, portanto, o ponto de partida para a compreensão do princípio alfabético, mas é o conhecimento do valor das correspondências grafema-fonema que permitirá a adequada decodificação da escrita. A questão mais importante para decodificar a escrita é identificar quais sons (ou fonemas) estão associados a quais letras (ou grafemas), ou seja, é somente pela maestria desse processo que se pode chegar a outros níveis de leitura – quando as habilidades de ler com velocidade, precisão e compreensão se tornam centrais (CAGLIARI, 1998).


			Com base no consenso existente na literatura de que a consciência fonêmica e o domínio do princípio alfabético são necessários para aprender a ler e a escrever em um sistema alfabético, direcionaremos aqui nossa atenção para a contribuição da consciência fonêmica para a alfabetização, em particular para o papel que o desenvolvimento intencional dessa habilidade representa na aquisição do processo de decodificação fonológica


			Consciência fonológica e aprendizagem alfabética


			Por volta dos 5 anos, antes do início da alfabetização, muitas das habilidades necessárias para aprender a ler e a escrever encontram-se suficientemente desenvolvidas nas crianças. Nessa idade a criança pode entender e falar muitas centenas de palavras, além de já dispor dos processos gramaticais requeridos para a compreensão e a produção da fala. Para aprender a ler e a escrever, no entanto, os conhecimentos sobre a língua e os sons da fala que a criança utiliza de maneira eficiente e natural para produzir a linguagem oral precisarão ser reelaborados em um nível mais alto de abstração, pois o contato com a língua escrita lhe exigirá reflexão e controle consciente sobre esses conhecimentos. Será necessário que a criança, por exemplo, possa trabalhar com o significante, a forma, das palavras, abstraindo-se de seu conteúdo, de seu significado; que possa perceber a palavra como uma unidade composta de outras subunidades com vistas a perceber semelhanças de partes sonoras entre palavras e, sobretudo, perceber que a palavra é formada de unidades mínimas, os fonemas; ou, ainda, precisará operar sobre as palavras levando em consideração aspectos morfológicos e sintáticos para a escrita e compreensão de um texto. Entre esse conjunto de habilidades, denominadas habilidades metalinguísticas, a capacidade de segmentação da cadeia acústica da fala, ou seja, a habilidade metafonológica ou consciência fonológica, tem sido apontada como a mais fortemente relacionada à aprendizagem da leitura e da escrita. Esse amplo construto, do qual a consciência fonêmica é uma sub-habilidade, envolve as capacidades de identificação e manipulação de unidades sonoras menores do que a palavra, tais como a rima, a sílaba e o fonema. 


			Desde o estudo de Liberman e colaboradores (1974), que questionou o desenvolvimento da consciência fonológica como resultante de um processo maturacional, muitas pesquisas foram desenvolvidas para tentar explicar como essa capacidade se desenvolve. Descobriu-se que parte dessa capacidade se desenvolve de maneira espontânea pela experiência linguística – é o caso das habilidades de identificação e produção de rimas, que se desenvolvem por volta dos 3 anos de idade, e das habilidades de segmentação e manipulação de sílabas, que se desenvolvem por volta dos 4/5 anos. No entanto, a habilidade de analisar a fala em seus segmentos mínimos, o fonema, não se desenvolve de forma espontânea e depende do ensino de uma escrita alfabética ou do exercício voluntário de reflexão sobre os constituintes fonológicos da fala (BERTELSON; GELDER, 1991; MORAIS et al., 1986; MORAIS et al., 1979; READ et al., 1986). Essa condição resulta do fato de que na cadeia sonora da fala os fonemas não estão explícitos e sua representação só se torna possível quando a ele se associa a representação de um símbolo gráfico, o grafema. Ao mesmo tempo em que a consciência fonêmica só se desenvolve por exigência da aprendizagem alfabética, ela é uma capacidade que influencia o desenvolvimento dessa aprendizagem. Esse paradoxo tem sido mais bem explicado pela hipótese de uma relação causal recíproca entre consciência fonológica e aprendizagem da leitura e da escrita, demonstrando que certo nível de consciência fonológica é necessário para aprender a escrita alfabética, mas, à medida que essa aprendizagem se desenvolve, favorece a análise fonêmica que, por sua vez, favorece a aprendizagem alfabética e possibilita melhores desempenhos (ALEGRIA; PIGNOT; MORAIS, 1997; RAYNER; POLLATSEK, 1989). 


			O fato científico mais bem documentado pela Ciência da Leitura nas últimas décadas é o de que a consciência fonêmica, o nível mais alto de consciência fonológica, além de estar estreitamente relacionada à aprendizagem de uma ortografia alfabética, está diretamente associada à dislexia quando seu desenvolvimento se encontra comprometido, constituindo-se no mais forte fator preditivo de sucesso da aprendizagem da leitura e da escrita (BRADLEY; BRYANT, 1983; CARDOSO-MARTINS, 1995; CASTLES; COLTHEART, 2004; FROST, 2001; JONG; VAN DER LEIJ, 1999; LANDERL; WIMMER; FRITH, 1997; LIBERMAN et al., 1974; LUNDBERG; FROST; PETERSEN, 1988; MORAIS et al., 1979; MORAIS et al., 1986; PORPODAS, 1991; RACK; SNOWLING; OLSON, 1992; SNOWLING, 1998; SPRENGER-CHAROLLES et al., 2000; STANOVICH; CUNNINGHAM; CRAMER, 1984; WIMMER et al. 1991).


			A pesquisa brasileira durante esse período esteve também voltada a produzir evidências sobre o papel da consciência fonológica para a aprendizagem da leitura e da escrita. Segundo Maluf, Zanella e Pagnez (2006), que fizeram um levantamento da produção referente ao período entre 1987 e 2005 sobre a temática das habilidades metalinguísticas e sua relação com a aquisição da linguagem escrita, houve um crescente aumento de interesse da comunidade acadêmica pelo assunto, sobretudo no período entre 1999 e 2004. Segundo as autoras, das habilidades metalinguísticas pesquisadas, a consciência fonológica aparece no maior número de publicações: em 70,8% das teses e dissertações e em 77,3% dos artigos. A maioria dos estudos, no entanto, abordou aspectos do desenvolvimento dessa habilidade em crianças tendo sido escassos, naquele período, os estudos que investigaram a consciência fonológica em adultos e crianças com dificuldades de aprendizagem ou portadoras de deficiências.


			Dados de levantamento bibliográfico acerca de testes de consciência fonológica utilizados no período de 2000 a 2010 pelos pesquisadores nacionais apontam para uma forte concentração de instrumentos que avaliam essa habilidade em relação à linguagem escrita (63%) em contraste com a linguagem oral (12%). Além disso, grande parte dos estudos foi conduzida com amostras pequenas, e muitos testes, após terem sido submetidos a análises psicolinguísticas detalhadas, revelaram pontos falhos com relação aos conceitos que nortearam a construção de seus itens. Muitos deles, em vez de medirem a consciência fonológica, testavam, na verdade, o conhecimento ortográfico, evidenciando, assim, desconhecimento sobre as diferenças entre esses dois construtos por parte de seus autores (GODOY; FORTUNATO; PAIANO, no prelo).


			Consciência fonológica, tipo de ortografia e método de alfabetização


			Uma questão que tem interessado especialmente os pesquisadores da atualidade é saber se a contribuição da consciência fonológica pode diferir conforme o grau de transparência[2] e opacidade de cada ortografia. Estudos em ortografias transparentes como o português do Brasil (GODOY, 2005; GODOY; DEFIOR; PINHEIRO, 2007), o espanhol (DEFIOR; SERRANO; GONZÁLEZ-TRUJILLO, 2004), o grego (PORPODAS, 1991), o italiano (COSSU et al., 1988) e ortografias germânicas (JONG, 2003; JONG; VAN DER LEIJ, 1999; WIMMER et al., 1991) têm confirmado a importância da consciência fonêmica como fator preditivo dos desempenhos em leitura e escrita, mas também têm indicado que essa habilidade se desenvolve rapidamente e sua influência está restrita a um curto período de tempo, logo ao início da alfabetização. Resultados do estudo no português são relatados mais à frente e contribuem para esclarecer esses aspectos.


			Em função da relação causal recíproca entre consciência fonológica e aprendizagem alfabética, mencionada anteriormente, alguns estudos de treinamento e estimulação em consciência fonológica têm sido desenvolvidos em diferentes ortografias com o objetivo de estudar a contribuição dessas habilidades e a duração dos efeitos ao longo do processo de aprendizagem. Os resultados de um estudo em uma ortografia transparente, como o espanhol (DEFIOR, 2008), revelaram que o treino de consciência fonológica por si só não é suficiente para ajudar as crianças a aprender a ler, mas quando a esse treino está associado o uso de letras manipuláveis, o resultado é significativo. Nesse estudo a autora conclui que o ensino das habilidades de consciência fonológica em combinação com as regras de correspondência grafema-fonema é um poderoso instrumento para desenvolver a aprendizagem da leitura e da escrita. A razão para tal resultado pode estar no fato de que ao se utilizarem as letras é fornecido um referencial concreto sobre o qual a criança pode melhor construir a representação abstrata, ajudando-a a tomar consciência do fonema. Nas palavras de Morais (1996): o grafema torna visível o fonema.


			Paralelamente, e de forma complementar, tem sido discutida a contribuição do método de alfabetização como fator que pode facilitar tanto o desenvolvimento da consciência fonológica (ALEGRIA et al., 1982) como também influenciar a aquisição da leitura (LANDERL, 2000; SOWDEN; STEVENSON, 1994). Um método de alfabetização em que as correspondências grafema-fonema são enfocadas de forma explícita pode favorecer o desenvolvimento da consciência fonológica de nível fonêmico e, consequentemente, a aquisição mais rápida dos processos de decodificação fonológica. A influência do método de ensino sobre a aprendizagem de um determinado tipo de ortografia pode ter contribuições distintas sobre a aprendizagem de ortografias opacas e transparentes. Em uma ortografia opaca, em que há muitas inconsistências ortográficas, pode ser importante, por exemplo, o uso de um método de ensino que valorize a memorização da palavra como um todo, enquanto, em ortografias transparentes, mais consistentes ortograficamente, um método que ensine de forma explícita as correspondências grafema-fonema pode facilitar a aprendizagem. Entretanto, apesar da plausibilidade dessa hipótese, um número crescente de trabalhos tem demonstrado a importância de um método com enfoque explícito nas correspondências grafema-fonema não só em ortografias transparentes, mas também em ortografias opacas, evidenciando a contribuição da explicitação das regras de decodificação para o melhor desenvolvimento da leitura (CONNELLY; JOHNSTON; THOMPSON, 2001; LANDERL, 2000). O método de ensino parece ser um diferencial, sobretudo, em uma ortografia do tipo opaca, ao passo que em uma ortografia transparente, a própria transparência do sistema facilita o mapeamento entre fonologia e ortografia. No caso do português do Brasil (doravante PB) convém fazermos primeiro algumas observações a respeito das especificidades da leitura e da escrita para depois refletirmos sobre alguns resultados de pesquisas.


			Características da ortografia do português do Brasil


			A leitura no PB é considerada por Scliar-Cabral (2003) como transparente, pois apresenta um conjunto de relações grafofonológicas do tipo “um para um”, ou seja, relações biunívocas, e um conjunto de relações inconsistentes, das quais grande parte está regida por regras. Dessas relações inconsistentes apenas quatro não estão regidas por regras. São elas: 1) os grafemas “e” e “o”, quando não marcados por diacrítico, que podem ser pronunciados como vogais abertas ou fechadas, por exemplo, o grafema “e” e “o” em gelo e bolo que são pronunciados de forma aberta, na primeira pessoa do presente do indicativo nos verbos gelar e bolar, ou fechada, nos substantivos. Nesses casos o leitor precisa recrutar conhecimentos morfossintáticos e também considerar o contexto de leitura para decidir qual a pronúncia correta; 2) o grafema “x” em posição intervocálica que pode representar três diferentes fonemas como em “abacaxi”, “máximo” e “táxi”; 3) as palavras em que o trema foi abolido, tais como “linguiça”, “cinquenta”; 4) os grafemas “éi” e “ói” mediais em que houve a retirada dos acentos agudos, como em “geleia” e “jiboia”. Os casos 3 e 4 referem-se às novas ambiguidades para leitura do PB introduzidas pela última reforma ortográfica (para consulta MEDEIROS; TOMASI, 2009). Dessa forma, uma característica do processamento da leitura no PB é que esta pode ser realizada, quase que absolutamente com sucesso, apenas quando se conhece as regras de correspondência grafema-fonema e o emprego da decodificação fonológica é feito de forma majoritária logo ao início da alfabetização, o que implica uma aprendizagem mais rápida e fácil (para uma revisão de estudos que mostram a facilidade de aquisição de reconhecimento de palavras por nossas crianças ver PINHEIRO, 2011).


			Com relação à escrita, como em muitos outros alfabetos, o PB se apresenta como uma ortografia mais opaca, como é comum a muitas ortografias latinas, como o francês e o italiano, por exemplo. Isso porque, de maneira geral, a escrita se configura como um processo cognitivo mais complexo que exige intenção, seleção, planejamento, monitoramento e revisão, além do processo específico de codificação (SCLIAR-CABRAL, 2003). A escrita no PB é regida por pequeno número de regras, entre relações biunívocas e regras dependentes do contexto fonético, fazendo que, para serem escritos na forma ortográfica convencional, muitos vocábulos recrutem conhecimentos morfossintáticos e dependam do armazenamento de representações ortográficas, o que exige a memorização de formas lexicais.


			Levando em consideração esses aspectos característicos do PB, passamos agora a descrever os principais resultados do estudo longitudinal de Godoy (2005, publicado parcialmente em GODOY; DEFIOR; PINHEIRO, 2007) com crianças brasileiras ao início do período de alfabetização. A pesquisa teve como objetivo a investigação da contribuição da consciência fonológica ao processo de aprendizagem da leitura e da escrita, assim como o impacto do método de ensino sobre o desenvolvimento das habilidades fonêmicas, da leitura e da escrita. 


			Resultados da pesquisa


			O estudo longitudinal realizado por Godoy (2005) investigou dois grupos de crianças alfabetizadas por métodos distintos: fônico (método Montessori) e não fônico (abordagem construtivista), durante dois anos. As crianças foram acompanhadas do início do 1º ano ao final do 2º ano e avaliadas em três momentos durante esse período.


			Com relação à contribuição da consciência fonológica, verificou-se que entre os níveis de habilidades fonológicas (rima, sílaba e fonema) mensurados ao início do processo de alfabetização (1º ano[3]), a consciência fonêmica, especificamente a habilidade de segmentação fonêmica, mostrou-se como o mais forte fator preditivo dos desempenhos em leitura e em escrita de palavras ao final do 2º ano, corroborando os dados da literatura. Ao início do processo de alfabetização houve rápido desenvolvimento das habilidades fonêmicas, e essas habilidades estiveram correlacionadas aos desempenhos em leitura e escrita durante o período estudado. No entanto, observou-se que, com relação à leitura a consciência fonêmica diminuiu sua importância e, ao final do 2º ano, sua contribuição tornou-se ainda menor, à medida que foi sendo adquirida a habilidade de decodificação fonológica. Já com relação à escrita, como o processo de aquisição é mais complexo e se desenvolve mais lentamente, a consciência fonêmica foi recrutada por maior período de tempo e sua contribuição continuou sendo significativa mesmo ao final do 2º ano. Esse resultado demonstra que a aprendizagem da linguagem escrita no PB está marcada por uma assimetria importante em termos de transparência e opacidade entre leitura e escrita, o que resulta em aspectos particulares que influenciam no domínio de cada uma dessas habilidades e determinam ritmos diferentes de aprendizagem da leitura e da escrita. De forma clara, os resultados indicaram que a consciência fonêmica parece ser um fator crítico para a aprendizagem do PB bem ao início do processo de alfabetização. 


			Com relação ao impacto do método de ensino sobre o desenvolvimento das habilidades de consciência fonêmica, os resultados mostraram que as crianças de ambos os grupos exibiram um rápido aumento das habilidades fonêmicas em um curto espaço de tempo, entre o início e final do 1º ano, mas esse aumento foi mais importante para as crianças do método fônico. Ao final do 2º ano, entretanto, ambos os grupos exibiam o mesmo nível de consciência fonêmica. Considerando a relação de reciprocidade entre aprendizagem da leitura e consciência fonêmica, descrita anteriormente, podemos afirmar que o conhecimento das relações entre grafemas e fonemas, proporcionado pelo método fônico, foi importante bem ao início da alfabetização, o que possibilitou a aceleração dos processos de aprendizagem daquele grupo. Mas, ao longo do tempo, em função provavelmente das características de transparência da leitura do PB, a consciência fonêmica também se desenvolveu satisfatoriamente para o grupo de método não fônico, ainda que esse grupo tenha tardado um pouco mais a alcançar os mesmos níveis de desempenho do grupo de método fônico.


			Com relação à influência do método sobre o desenvolvimento da leitura, os resultados mostraram que ambos os grupos exibiram considerável desempenho em leitura ao final do 1º ano, mas o grupo de método fônico apresentou desempenho superior em relação ao grupo de método não fônico. Esse padrão de resultado se manteve até o final do 2º ano, embora a diferença de desempenho entre os dois grupos não tenha sido estatisticamente significativa, o que não nos permite afirmar que houve influência do método de ensino sobre o desenvolvimento da leitura no PB. Podemos afirmar, no entanto, que o grupo de método fônico teve maior facilidade em descobrir e utilizar o princípio alfabético. A hipótese é a de que as crianças do método fônico permaneceram menor período de tempo nos processos básicos de decodificação, tendo atravessado mais rapidamente o período crítico de aprendizagem alfabética, e suas habilidades de decodificação fonológica contribuíram para a construção de representações ortográficas consistentes, o que favoreceu a leitura mais eficiente posteriormente. 


			O método de ensino não exerceu influência sobre o desenvolvimento da consciência fonêmica, tampouco das habilidades de leitura de palavras, apesar de o grupo de método fônico ter apresentado melhores desempenhos em alguns momentos do estudo – diferença não significativa estatisticamente, mas perceptível no nível qualitativo. Já com relação ao desenvolvimento da escrita, os resultados mostraram que houve influência do método de ensino: o grupo de método fônico apresentou melhores desempenhos tanto ao final do 
1º ano, como ao final do 2º ano, com diferença estatisticamente significativa a favor do grupo de método fônico. 


			Tais resultados confirmam que em uma ortografia transparente, como o PB, o ensino explícito de correspondências grafema-fonema pode ser especialmente importante para o estabelecimento da escrita ortográfica. Aprender a ler no PB é muito mais fácil e rápido do que aprender a escrever, e a transparência da leitura possibilita o rápido desenvolvimento da consciência fonêmica que, por sua vez, é importante para a aquisição da decodificação fonológica, logo ao início do processo de alfabetização. A aprendizagem eficiente da escrita no PB, dado os aspectos de irregularidade e também de maior complexidade desse processo, é mais custosa, recruta por mais tempo as habilidades de consciência fonêmica e é mais dependente do ensino de regras e da memorização de representações ortográficas. Nesse sentido o método de ensino pode ser uma alavanca importante para alcançar as habilidades de escrita, e a consciência fonêmica, um suporte essencial para o desenvolvimento desse processo. Esses resultados se alinham aos obtidos no estudo em espanhol com relação ao treino de consciência fonológica conjugado ao uso de letras móveis para representar os fonemas (DEFIOR, 2008).


			Considerações finais


			As discussões atuais sobre os métodos de ensino são muito interessantes e, particularmente, temos visto debates calorosos a respeito. No entanto, quase nenhum deles leva em consideração os aspectos cognitivos e linguísticos envolvidos na aprendizagem da ortografia do português do Brasil. Desde que se descobriu que a consciência fonológica tem papel preditivo sobre o aprendizado da leitura e da escrita muitos profissionais que trabalham no ambiente escolar, ou mesmo na clínica de distúrbios da comunicação, passaram a desenvolver de forma indiscriminada atividades de manipulação dos segmentos da fala com pré-escolares, expondo, às vezes, uma criança de 3 anos a atividades de manipulação fonêmica com a finalidade de garantir-lhe o sucesso da aprendizagem escolar no futuro. Como sempre, quando a prática está dissociada da teoria, ocorrem equívocos. A consciência fonológica, especificamente a consciência fonêmica, é uma habilidade fundamental para a aprendizagem alfabética, mas ela não é pré-requisito, ao contrário, desenvolve-se concomitantemente ao processo de ensino da leitura. A esse propósito, como afirma Share (1995), o desenvolvimento da consciência fonêmica está atrelado à própria instrução de leitura, ponto de vista que coincide com o de McGuinness (2006) ao defender que o treino especial em consciência fonêmica deve ser realizado apenas na clínica, para a reabilitação das dislexias[4].


			A discussão em torno dos métodos de alfabetização, em contrapartida, tem ressuscitado o uso de cartilhas que podem, por vezes, apresentar um método viável, mas que estão completamente desconectadas da concepção da linguagem escrita como prática social e cultural. O uso de um método é importante para o professor, sobretudo porque o auxilia a alcançar um objetivo, é como um eixo, no entanto é a concepção de linguagem e de sujeito que nutre sua ação pedagógica. Nesse sentido, convém ressaltar a definição de Magda Soares (2010, p. 95) a respeito dos métodos como a “soma de ações baseadas em um conjunto coerente de princípios ou de hipóteses psicológicas, linguísticas, pedagógicas, que respondem a objetivos determinados”. 


			Nessa linha de raciocínio, Scliar-Cabral (2013) discute o conceito de “alfabetização integral” em que os saberes das ciências humanas e biológicas, em perfeita sintonia, são integrados para levar o aprendiz a se apropriar da linguagem escrita de forma a atingir realização pessoal e exercer sua cidadania. Ao traduzir esse conceito em prática nas obras: Sistema Scliar de alfabetização: fundamentos e Cartilha da ViVi, a autora coloca à disposição dos alfabetizadores e de todos os interessados no estudo e ensino da leitura, um material pedagógico da mais alta qualidade embasado nas mais recentes teorias e pesquisas sobre as ciências que têm a linguagem como objeto de estudo. Com essa obra, Scliar-Cabral promove o encontro entre a Ciência da Leitura e todas as áreas afins, com destaque a Linguística. Extraindo o que há de melhor em todas essas disciplinas, exercita plenamente o conceito de interdisciplinaridade. 


			Por fim, entendemos que um método de alfabetização deve ter como objetivo ensinar a ler e a escrever. Com base no que já se conhece a respeito do processo de alfabetização, o ensino das correspondências grafema-fonema e/ou fonema-grafema facilita a descoberta do princípio alfabético e, por conseguinte, impele o aprendiz a analisar a cadeia da fala em fonemas, fazendo a consciência fonêmica se desenvolver, subsidia e impulsiona a aprendizagem da leitura e da escrita. Ao mesmo tempo, aprender a ler e a escrever constitui-se na aprendizagem de uma nova linguagem capaz de instrumentalizar o sujeito para adquirir novos conhecimentos, mas também, e principalmente, torna-se mais uma forma de expressão que o levará ao exercício de sua cidadania e à interação social.
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